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SECRETARIA DE GOVERNO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 020 / 2023 

UNIDADE SOLICITANTE: SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO. 

CONTRATADO: BANCO DO BRASIL S/A. 

OBJETO:CONTRATAÇÃO DO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÃO, DISPONIBILIZADO PELO BANCO DO 
BRASIL, DENOMINADO LICITAÇÔES-e, PARA A REALIZAÇÃO DE PROCESSOS LICITATÓRIOS ELETRÔNICOS, 

IRA AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS. 

CNPJ. N°: 00.000.000/0001-91 

ENDEREÇO : Setor Bancário Sul, S/N, Bloco C, Lote 32, 24° andar, Brasília-DF. 

VALOR R$: R$ 17.000,00 (Dezessete mil reais), a ser pago após o serviço devidamente atestado. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 24, INCISO VIII, DA LEI N° 8.666/93. 

JUSTIFICATIVA: A RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR/OU EXECUTANTE, SE JUSTIFICA PELO FATO 
DO MESMO SER ATUANTE NO RAMO E OFERTAR O MENOR PREÇO CONDIZENTE COM O PRATICADO NO 
MERCADO. 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

ÓRGÃO :20400 -  SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJA,MENTO 

Projeto Atividade :2.008 - Manutenção das Atividades da SEFIN 

Elemento De Despesa :33.90.39- Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 

DIANTE DO EXPOSTO, SOLICITAMOS A V. Sa. A DEVIDA AUTORIZAÇÀO PARA PROCEDER A REFERIDA 
DESPESA. 

Conceição da Feira, 03 /02 / 2023. AUTORIZO 

Conceição da Feira, 03 / 02 / 2023. 

NAISA CERQUEIRA PINHEIRO 

Presidente COPEL JOÃO PEDRO LABRIOLA CAFtDOZO 

Prefeito 

www.conceicaodafeira.ba.gov.br  
Praça Marechal Deodoro da Fonseca, 26, Centro 1 Tel: 75 3244-38001 Gestor(a): João Pedro Labriola Cardozo 



ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 

026/2023 PARA UTILIZAÇÃO DE 
SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES 
QUE ENTRE SI CELEBRAM MUNICÍPIO 
CONCEIÇÃO DA FEIRA E O BANCO DO 
BRASIL S.A. 

O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DA FEIRA, situado na Praça Marechal Deodoro, n° 26, Centro, 
Conceição da Feira-BA, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 13.828.371/0001-08, representado neste 
ato pelo seu prefeito(a) municipal JOÃO PEDRO LABRIOLA CARDOZO, brasileiro, solteiro, RG 
N° 1403577269 DETRAN SSPBA e CPF n° 050.908.465-61, doravante denominado MUNICÍPIO, 
e o Banco do Brasil S.A., Sociedade de Economia Mista, com sede no Setor Bancário Sul, Bloco 
C, lote 32, 24° andar, Brasília, Distrito Federal, inscrito no CNPJ/MF sob o número 
00.000.000/0001-91, neste ato representado por FELIPE FERREIRA DE OLIVEIRA brasileiro, 
solteiro, bancário, CNH 05740778575 DETRAN BA e CPF n° 376.342.35-83, doravante 
denominado BANCO, ajustam entre si o presente Acordo de Cooperação Técnica, doravante 
simplesmente ACORDO, para utilização de sistema eletrônico de licitações, de acordo com o 

processo de Dispensa de Licitação n° 020/2023, Processo Administrativo n° 048/2023, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

O presente ACORDO tem por finalidade dispor sobre as condições de utilização pelo MUNICÍPIO 
de sistema eletrônico de licitações disponibilizado pelo BANCO, doravante denominado 
Licitações-e, que possibilita realizar, por intermédio da Internet, processos licitatórios eletrônicos 
para a aquisição de bens e serviços comuns. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO FORNECIMENTO DO SISTEMA 

I — O BANCO fornecerá ao MUNICÍPIO e seus representantes legalmente designados acesso ao 
Licitações-e, assim como prestará apoio técnico necessário para o seu correto uso, por meio de 
manuais disponibilizados na página www.licitacoes-e.com.br  e suporte técnico via telefone. 

II — O BANCO poderá cobrar das empresas fornecedoras, no momento do cadastramento de seus 
representantes para utilização do SISTEMA LICITAÇÕES-E, os custos gerados pela 
disponibilização da tecnologia da informação, com base no inciso III do artigo 50  da Lei n° 10.520, 
de 17/07/2002, e informações constantes no Regulamento do sistema. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS CONDIÇÕES DE USO 

I — O MUNICÍPIO e seus representantes somente ficarão habilitados a utilizar o Licitações-e após 
o cadastramento em agência' do BANCO. No processo de cadastramento, o MUNICÍPIO deverá 
fornecer documentos com a relação de seus representantes, com identificação dos respectivos 
perfis de acesso (apoio, pregoeiro e autoridade competente), os quais serão reconhecidos como 
legítimos para realizarem transações eletrônicas no Licitações-e; 

II — A partir do cadastramento, o MUNICÍPIO e seus representantes legais estarão habilitados para 
operarem as funcionalidades do Licitações-e que lhes forem 
atribuídas; 

III — A utilização do Licitações-e exigirá o uso de chave e senha pessoal; e 

IV — O Licitações-e poderá ser acessado diretamente nos endereços eletrônicos www.bb.com.hr, 

opção Licitações, na área salas de negócios ou www.licitacoes-e.com.br, podendo o 
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MUNICÍPIO providenciar, no seu próprio portal da Internet, conexão com aqueles endereços, 
observadas as instruções técnicas e de segurança do BANCO. 

CLÁUSULA QUARTA— DAS CARACTERÍSTICAS DO LICITAÇÕES-E 

I — Está estruturado em funcionalidades gerais e específicas. As funcionalidades gerais são de 
acesso comum a todos os interessados. As específicas são de acesso restrito aos compradores e 
aos fornecedores cadastrados; 

II — Contará com, no mínimo, as funcionalidades previstas no Decreto 5.450, de 31.05.2005, 
classificadas em: 

funcionalidades de acesso exclusivo do MUNICÍPIO; 

funcionalidades de acesso 'exclusivo dos fornecedores cadastrados; e 

funcionalidades de ajuda e de consultas diversas de interesse dos usuários e dos cidadãos em 
geral. 

III — O BANCO poderá agregar novas funcionalidades ao Licitações-e e analisar a viabilidade 
técnica de implantação de sugestões do MUNICÍPIO; 

IV — Todas as transações realizadas nas funcionalidades especificas registrarão os usuários que 
as realizaram e utilizarão procedimentos de segurança, tais como: autenticação, assinatura digital 
de documentos eletrônicos, segurança criptográfica, histórico de chaves/senhas, cópia de 
segurança, dentre outros; 

V — As modalidades de licitação passíveis de serem efetuadas por meio do Licitações-e serão 
aquelas permitidas em Lei. O Licitações-e possibilitará, ainda, auxiliar na aquisição de bens e 
contratação de obras e serviços, nos casos de dispensa de licitação previstos nos incisos I e II do 
artigo 24 da Lei de Licitações; e 

VI — O Licitações-e disponibilizará, após o encerramento do processo licitatório, caso haja 
interesse do MUNICÍPIO, arquivo retorno com as informações relativas aos processos licitatórios 
homologados. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

1— DO MUNICÍPIO 

responsabilizar-se pelo uso sigiloso e correto das chaves e senhas, não cabendo ao BANCO a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de seu uso indevido, inclusive por terceiros; 

observar as disposições legais vigentes para a realização dos procedimentos de cada 
modalidade de licitação ou os referentes à aquisição de bens, obras e serviços nos casos de 
dispensa ou inexigibilidade de licitação, por intermédio de meio eletrônico; 

responsabilizar-se pelo correto uso e por todas as transações eletrônicas efetuadas nas 
funcionalidades específicas restritas ao seu âmbito, no Licitações-e, por parte de seus 
representantes legais; 

homologar os resultados das licitações no Licitações-e; 

utilizar a rede de agências do BANCO, para efetuar os pagamentos aos licitantes 
vencedores; 
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responsabilizar-se por todas as condições legais, técnicas, financeiras e econômicas pactuadas 
com os fornecedores, por meio do Licitações-e e durante qualquer fase do processo licitatório, 

não cabendo ao BANCO qualquer participação ou responsabilidade, em especial, na elaboração 
de editais e avisos, julgamento de recursos e impugnações, formalização de contratos, 
acompanhamento e fiscalização de sua execução; 

decidir sobre os casos de suspensão e prorrogação dos processos licitatórios, principalmente 
quanto à prorrogação do período de acolhimento de propostas e disputa de sala virtual, quando da 

desconexão de seus computadores ou do Licitações-e, da rede mundial de computadores 

Internet; 

responsabilizar-se pelo armazenamento dos dados referentes a cada processo licitatório, após 

o prazo de guarda das informações pelo BANCO; 

ressarcir mensalmente o BANCO dos valores correspondentes a despesas e custos com a 

disponibilização do Licitações-e, nos termos da Cláusula Sexta. 

— DO BANCO 

Manter o funcionamento do Licitações-e, comprometendo-se em analisar e implementar, a seu 
critério, quando necessárias e viáveis, alterações visando a melhoria do Licitações-e; 

Restabelecer, com maior brevidade possível, o Licitações-e, quando eventualmente ocorrer a 
sua indisponibilidade, por motivos técnicos, falhas na Internet ou por outras circunstâncias alheias 

à vontade do BANCO, não assumindo qualquer responsabilidade pelas ocorrências a que não 

tiver dado causa; 

Indisponibilizar o Licitações-e para utilização, com prévio aviso ao MUNICÍPIO, por meio de 

mensagem eletrônica, em função da necessidade de realização de manutenção, reparos 
inadiáveis, alterações e outras exigências técnicas. Quando a manutenção do Licitações-e 

ocorrer em dias não úteis, não caberá ao BANCO a promoção de prévio aviso ao MUNICÍPIO; 

Manter sigilo sobre as transações bancárias e/ou financeiras, na forma da Lei Complementar n° 
105, de 10.01.2001 e sobre as informações consideradas como sigilosas pelo regulamento do 
pregão eletrônico (chaves, senhas, identificação do fornecedor autor do menor lance, até o 
momento da divulgação do resultado da licitação, dentre outras); 

Prestar, ao MUNICÍPIO, suporte técnico via telefone, serviço de e-mail ou, havendo 
necessidade, visita domiciliar pela agência de relacionamento; 

Disponibilizar canais de comunicação para informações, sugestões, reclamações ou quaisquer 
outros esclarecimentos que se fizerem necessários; 

Suspender o acesso ao Licitações-e em caso de tentativa de violação ao respectivo sítio, não 
observância da legislação que normatiza as compras e contratações via Internet, descumprimento 
das obrigações previstas neste ACORDO ou qualquer outra circunstância que possa vir a colocar 
em risco a segurança e a integridade do serviço disponibilizado aos usuários ou da licitação em 
curso, mediante comunicação ao MUNICÍPIO e, quando necessário, aos fornecedores 

cadastrados; e 

Manter armazenado por 30 (trinta) dias os dados dos processos licitatórios concluídos. 

CLÁUSULA SEXTA — DO RESSARCIMENTO° MUNICÍPIO ressarcirá ensalmente o BANCO das 

despesas e custos pela disponibilização da tecnologia da informação, os seguintes valores: 
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R$ 222,51 (duzentos e vinte e dois reais e cinquenta e um centavos) por processo licitatório 
aberto no Licitações-e, acrescido de R$ 11,77 (onze reais e setenta e sete centavos) por lote que 
tenha alcançado sua situação final. 

Parágrafo Primeiro — O ressgrcimento dos valores previstos nesta Cláusula será efetuado pelo 
MUNICÍPIO até o quinto dia útil do mês subsequente, e englobará todas as licitações e lotes 
disputados no mês anterior por meio de débito de conta corrente 73.037-8 agência 1787-6. 

Parágrafo Segundo — As despesas previstas nesta Cláusula, para o exercício corrente, serão 
previstas em Dotação Orçamentária à conta do programa 

ÓRGAO: 20400 — SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 
PROJETO ATIVIDADE: 2.008 — MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEFIN 
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA 
JURID I CA 
FONTE: 1500000 

de acordo com a Nota de Empenho n° 183. As despesas a serem executadas nos exercícios 
seguintes, serão supridas em orçamentos de exercícios futuros, de acordo com notas de 
empenhos a serem emitidas e entregues ao BANCO a cada exercício fiscal. 

Parágrafo Terceiro — O não pagamento do ressarcimento dos custos no prazo pactuado, implicará 
na incidência de multa de 2% (dois por cento) e juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês ou 
fração, sobre o valor inadimplido, contados a partir da data do vencimento até a efetiva 
regularização. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA PUBLICIDADE 

Fica assegurado ao MUNICÍPIO e ao BANCO o direito de anunciar ao mercado o presente 
ACORDO ora celebrado, de forma e maneira a atender a estratégia de marketing de ambas as 
partes. 

Parágrafo Único — O MUNICÍPIO, ao divulgar qualquer redução de custos diretos ou indiretos ou 
eventual ganho gerados pelo uso do Licitações-e, compromete-se a destacar que o Licitações-e 

foi disponibilizado pelo BANCO. 
CLÁUSULA OITAVA — DA CESSÃO 

Fica vedado a qualquer das partes, sem a expressa anuência da outra, transferir ou ceder, a 
qualquer título, os direitos e obrigações assumidos neste ACORDO. 

CLÁUSULA NONA — DA RESILIÇÃO 

As partes, unilateralmente, poderão resilir o presente ACORDO, independentemente do motivo, 
mediante prévio aviso de 90 (noventa) dias. 

Parágrafo Único — Da resilição não caberão direitos indenizatórios, ficando as partes obrigadas ao 
cumprimento das obrigações assumidas, até o final do prazo referido nesta cláusula. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PRAZO 

O presente ACORDO vigerá,  pelo prazo de 05 (um) ano, a partir da data da sua assinatura, 
podendo ter sua duração prorrogada por mais 01 (um) ano e ser resilido a qualquer tempo, nos 

termos da cláusula anterior. 

e 
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ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 

026/2023 PARA UTILIZAÇÃO DE 
SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES 
QUE ENTRE SI CELEBRAM MUNICÍPIO 
CONCEIÇÃO DA FEIRA E O BANCO DO 
BRASIL S.A. 

O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DA FEIRA, situado na Praça Marechal Deodoro, n° 26, Centro, 
Conceição da Feira-BA, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 13.828.371/0001-08, representado neste 
ato pelo seu prefeito(a) municipal JOÃO PEDRO LABRIOLA CARDOZO, brasileiro, solteiro, RG 
N° 1403577269 DETRAN SSPBA e CPF n° 050.908.465-61, doravante denominado MUNICÍPIO, 
e o Banco do Brasil S.A., Sociedade de Economia Mista, com sede no Setor Bancário Sul, Bloco 
C, lote 32, 24° andar, Brasília, Distrito Federal, inscrito no CNPJ/MF sob o número 
00.000.000/0001-91, neste ato representado por FELIPE FERREIRA DE OLIVEIRA brasileiro, 
solteiro, bancário, CNH 05740778575 DETRAN BA e CPF n° 376.342.35-83, doravante 
denominado BANCO, ajustam entre si o presente Acordo de Cooperação Técnica, doravante 
simplesmente ACORDO, para utilização de sistema eletrônico de licitações, de acordo com o 

processo de Dispensa de Licitação n° 020/2023, Processo Administrativo n° 048/2023, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

O presente ACORDO tem por finalidade dispor sobre as condições de utilização pelo MUNICÍPIO 
de sistema eletrônico de licitações disponibilizado pelo BANCO, doravante denominado 
Licitações-e, que possibilita realizar, por intermédio da Internet, processos licitatórios eletrônicos 
para a aquisição de bens e serviços comuns. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO FORNECIMENTO DO SISTEMA 

I — O BANCO fornecerá ao MUNICÍPIO e seus representantes legalmente designados acesso ao 
Licitações-e, assim como prestará apoio técnico necessário para o seu correto uso, por meio de 
manuais disponibilizados na página www.licitacoes-e.com.br  e suporte técnico via telefone. 

II — O BANCO poderá cobrar das empresas fornecedoras, no momento do cadastramento de seus 
representantes para utilização do SISTEMA LICITAÇÕES-E, os custos gerados pela 
disponibilização da tecnologia da informação, com base no inciso III do artigo 50  da Lei n° 10.520, 
de 17/07/2002, e informações constantes no Regulamento do sistema. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS CONDIÇÕES DE USO 

I — O MUNICÍPIO e seus representantes somente ficarão habilitados a utilizar o Licitações-e após 
o cadastramento em agência' do BANCO. No processo de cadastramento, o MUNICÍPIO deverá 
fornecer documentos com a relação de seus representantes, com identificação dos respectivos 
perfis de acesso (apoio, pregoeiro e autoridade competente), os quais serão reconhecidos como 
legítimos para realizarem transações eletrônicas no Licitações-e; 

II — A partir do cadastramento, o MUNICÍPIO e seus representantes legais estarão habilitados para 
operarem as funcionalidades do Licitações-e que lhes forem 
atribuídas; 

III — A utilização do Licitações-e exigirá o uso de chave e senha pessoal; e 

IV — O Licitações-e poderá ser acessado diretamente nos endereços eletrônicos www.bb.com.hr, 

opção Licitações, na área salas de negócios ou www.licitacoes-e.com.br, podendo o 
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MUNICÍPIO providenciar, no seu próprio portal da Internet, conexão com aqueles endereços, 
observadas as instruções técnicas e de segurança do BANCO. 

CLÁUSULA QUARTA— DAS CARACTERÍSTICAS DO LICITAÇÕES-E 

I — Está estruturado em funcionalidades gerais e específicas. As funcionalidades gerais são de 
acesso comum a todos os interessados. As específicas são de acesso restrito aos compradores e 
aos fornecedores cadastrados; 

II — Contará com, no mínimo, as funcionalidades previstas no Decreto 5.450, de 31.05.2005, 
classificadas em: 

funcionalidades de acesso exclusivo do MUNICÍPIO; 

funcionalidades de acesso 'exclusivo dos fornecedores cadastrados; e 

funcionalidades de ajuda e de consultas diversas de interesse dos usuários e dos cidadãos em 
geral. 

III — O BANCO poderá agregar novas funcionalidades ao Licitações-e e analisar a viabilidade 
técnica de implantação de sugestões do MUNICÍPIO; 

IV — Todas as transações realizadas nas funcionalidades especificas registrarão os usuários que 
as realizaram e utilizarão procedimentos de segurança, tais como: autenticação, assinatura digital 
de documentos eletrônicos, segurança criptográfica, histórico de chaves/senhas, cópia de 
segurança, dentre outros; 

V — As modalidades de licitação passíveis de serem efetuadas por meio do Licitações-e serão 
aquelas permitidas em Lei. O Licitações-e possibilitará, ainda, auxiliar na aquisição de bens e 
contratação de obras e serviços, nos casos de dispensa de licitação previstos nos incisos I e II do 
artigo 24 da Lei de Licitações; e 

VI — O Licitações-e disponibilizará, após o encerramento do processo licitatório, caso haja 
interesse do MUNICÍPIO, arquivo retorno com as informações relativas aos processos licitatórios 
homologados. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

1— DO MUNICÍPIO 

responsabilizar-se pelo uso sigiloso e correto das chaves e senhas, não cabendo ao BANCO a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de seu uso indevido, inclusive por terceiros; 

observar as disposições legais vigentes para a realização dos procedimentos de cada 
modalidade de licitação ou os referentes à aquisição de bens, obras e serviços nos casos de 
dispensa ou inexigibilidade de licitação, por intermédio de meio eletrônico; 

responsabilizar-se pelo correto uso e por todas as transações eletrônicas efetuadas nas 
funcionalidades específicas restritas ao seu âmbito, no Licitações-e, por parte de seus 
representantes legais; 

homologar os resultados das licitações no Licitações-e; 

utilizar a rede de agências do BANCO, para efetuar os pagamentos aos licitantes 
vencedores; 
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responsabilizar-se por todas as condições legais, técnicas, financeiras e econômicas pactuadas 
com os fornecedores, por meio do Licitações-e e durante qualquer fase do processo licitatório, 

não cabendo ao BANCO qualquer participação ou responsabilidade, em especial, na elaboração 
de editais e avisos, julgamento de recursos e impugnações, formalização de contratos, 
acompanhamento e fiscalização de sua execução; 

decidir sobre os casos de suspensão e prorrogação dos processos licitatórios, principalmente 
quanto à prorrogação do período de acolhimento de propostas e disputa de sala virtual, quando da 

desconexão de seus computadores ou do Licitações-e, da rede mundial de computadores 

Internet; 

responsabilizar-se pelo armazenamento dos dados referentes a cada processo licitatório, após 

o prazo de guarda das informações pelo BANCO; 

ressarcir mensalmente o BANCO dos valores correspondentes a despesas e custos com a 

disponibilização do Licitações-e, nos termos da Cláusula Sexta. 

— DO BANCO 

Manter o funcionamento do Licitações-e, comprometendo-se em analisar e implementar, a seu 
critério, quando necessárias e viáveis, alterações visando a melhoria do Licitações-e; 

Restabelecer, com maior brevidade possível, o Licitações-e, quando eventualmente ocorrer a 
sua indisponibilidade, por motivos técnicos, falhas na Internet ou por outras circunstâncias alheias 

à vontade do BANCO, não assumindo qualquer responsabilidade pelas ocorrências a que não 

tiver dado causa; 

Indisponibilizar o Licitações-e para utilização, com prévio aviso ao MUNICÍPIO, por meio de 

mensagem eletrônica, em função da necessidade de realização de manutenção, reparos 
inadiáveis, alterações e outras exigências técnicas. Quando a manutenção do Licitações-e 

ocorrer em dias não úteis, não caberá ao BANCO a promoção de prévio aviso ao MUNICÍPIO; 

Manter sigilo sobre as transações bancárias e/ou financeiras, na forma da Lei Complementar n° 
105, de 10.01.2001 e sobre as informações consideradas como sigilosas pelo regulamento do 
pregão eletrônico (chaves, senhas, identificação do fornecedor autor do menor lance, até o 
momento da divulgação do resultado da licitação, dentre outras); 

Prestar, ao MUNICÍPIO, suporte técnico via telefone, serviço de e-mail ou, havendo 
necessidade, visita domiciliar pela agência de relacionamento; 

Disponibilizar canais de comunicação para informações, sugestões, reclamações ou quaisquer 
outros esclarecimentos que se fizerem necessários; 

Suspender o acesso ao Licitações-e em caso de tentativa de violação ao respectivo sítio, não 
observância da legislação que normatiza as compras e contratações via Internet, descumprimento 
das obrigações previstas neste ACORDO ou qualquer outra circunstância que possa vir a colocar 
em risco a segurança e a integridade do serviço disponibilizado aos usuários ou da licitação em 
curso, mediante comunicação ao MUNICÍPIO e, quando necessário, aos fornecedores 

cadastrados; e 

Manter armazenado por 30 (trinta) dias os dados dos processos licitatórios concluídos. 

CLÁUSULA SEXTA — DO RESSARCIMENTO° MUNICÍPIO ressarcirá ensalmente o BANCO das 

despesas e custos pela disponibilização da tecnologia da informação, os seguintes valores: 

Pág. 3 / 5 



R$ 222,51 (duzentos e vinte e dois reais e cinquenta e um centavos) por processo licitatório 
aberto no Licitações-e, acrescido de R$ 11,77 (onze reais e setenta e sete centavos) por lote que 
tenha alcançado sua situação final. 

Parágrafo Primeiro — O ressgrcimento dos valores previstos nesta Cláusula será efetuado pelo 
MUNICÍPIO até o quinto dia útil do mês subsequente, e englobará todas as licitações e lotes 
disputados no mês anterior por meio de débito de conta corrente 73.037-8 agência 1787-6. 

Parágrafo Segundo — As despesas previstas nesta Cláusula, para o exercício corrente, serão 
previstas em Dotação Orçamentária à conta do programa 

ÓRGAO: 20400 — SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 
PROJETO ATIVIDADE: 2.008 — MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEFIN 
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA 
JURID I CA 
FONTE: 1500000 

de acordo com a Nota de Empenho n° 183. As despesas a serem executadas nos exercícios 
seguintes, serão supridas em orçamentos de exercícios futuros, de acordo com notas de 
empenhos a serem emitidas e entregues ao BANCO a cada exercício fiscal. 

Parágrafo Terceiro — O não pagamento do ressarcimento dos custos no prazo pactuado, implicará 
na incidência de multa de 2% (dois por cento) e juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês ou 
fração, sobre o valor inadimplido, contados a partir da data do vencimento até a efetiva 
regularização. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA PUBLICIDADE 

Fica assegurado ao MUNICÍPIO e ao BANCO o direito de anunciar ao mercado o presente 
ACORDO ora celebrado, de forma e maneira a atender a estratégia de marketing de ambas as 
partes. 

Parágrafo Único — O MUNICÍPIO, ao divulgar qualquer redução de custos diretos ou indiretos ou 
eventual ganho gerados pelo uso do Licitações-e, compromete-se a destacar que o Licitações-e 

foi disponibilizado pelo BANCO. 
CLÁUSULA OITAVA — DA CESSÃO 

Fica vedado a qualquer das partes, sem a expressa anuência da outra, transferir ou ceder, a 
qualquer título, os direitos e obrigações assumidos neste ACORDO. 

CLÁUSULA NONA — DA RESILIÇÃO 

As partes, unilateralmente, poderão resilir o presente ACORDO, independentemente do motivo, 
mediante prévio aviso de 90 (noventa) dias. 

Parágrafo Único — Da resilição não caberão direitos indenizatórios, ficando as partes obrigadas ao 
cumprimento das obrigações assumidas, até o final do prazo referido nesta cláusula. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DO PRAZO 

O presente ACORDO vigerá,  pelo prazo de 05 (um) ano, a partir da data da sua assinatura, 
podendo ter sua duração prorrogada por mais 01 (um) ano e ser resilido a qualquer tempo, nos 

termos da cláusula anterior. 

e 
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qes0 dor consoo DA FEIO 

Prefeitura Municipal de Conceição da Feira 

ESTADO DA BANIA 

RESUMO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

Espécie : PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Resumo do Objeto : CONTRATAÇÃO DO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÃO, 
DISPONIBILIZADO PELO BANCO DO BRASIL, DENOMINADO LICITAÇÕES-e, PARA A 
REALIZAÇÃO DE PROCESSOS LICITATÓRIOS ELETRÔNICOS, PARA AQUISIÇÃO DE BENS 
E SERVIÇOS. 

Modalidade : Dispensa de Licitação, conforme estabelecido no Artigo, 24 

Inciso VIII, da Lei 8.666/93. 

ÓRGÃO :20400 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJA,MENTO 

Projeto Atividade :2.008 - Manutenção das Atividades da SEFIN 

Elemento De Despesa :33.90.39- Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 

Empresa Contratada :BANCO DO BRASIL S/A. 

Processo Administrativo : 048/2023 

N° do Contrato : 026/2023 

Valor Total do Contrato :R$ 17.000,00 mediante serviço devidamente atestado pela 

Secretaria acima citada. 

Vigência do Contrato : De 03/02/2023 a 31/12/2023 

Assina pela Contratante : JOÃO PEDRO LABRIOLA CARDOZO 

Assina pela Contratada : Felipe Ferreira de Oliveira 

CNPJ N° 13.828.371/0001-08 
Praça Marechal Deodoro da Fonseca, n° 26- Centro - Tel.fax (75) 3244-3800 



Prefeitura Municipal de Conceição da Feira 

ESTADO DA BANIA 

DECLARAÇÃO DE PUBLICACÃO 

Eu, Juliano de Araújo Guerra, Secretário de Administração da Prefeitura Municipal de 
Conceição da Feira, Estado da Bahia, DECLARO, para os devidos fins de direito, que o Extrato 
da Dispensa de licitação n° 020/2023 e o Resumo do Contrato de serviços n°. 026/2023, com a 
empresa BANCO DO BRASIL S/A.,  foram publicados conforme o disposto no parágrafo 
único do artigo 61 da Lei n° 8.666/93. 

E, para tanto, firmo o presente para que produza seus legais efeitos. 

Conceição da Feira-Bahia, 10 de fevereiro de 2023. 

Juliano de Guerra 

Secretário de AdmiijistrjzeÃo e Ordem Pública 

CNN N° 13.828.371/0001-08 

Praça Marechal Deodoro da Fonseca, n° 26— Centro — Tel.fax (75) 3244-3800 
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SEXTA-FEIRA 

10 DE FEVEREIRO DE 2023 

ANO V — EDIÇÃO N° 29 DIÁRIO OFICIAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA FEIRA:. BA 

Edição eletrônica disponível no site vrww.pmconceicaodafeira.transparenciaoficialba.com.br  e garantido sua autenticidade por certificado digital ICP-BRASIL 

RESUMO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

Espécie : PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Resumo do Objeto : CONTRATAÇÃO DO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÃO, DISPONIBILIZADO PELO BANCO 
DO BRASIL, DENOMINADO LICITAÇÕES-e, PARA A REALIZAÇÃO DE PROCESSOS LICITATÓRIOS ELETRÔNICOS, 

dis. AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS. 

Modalidade : Dispensa de Licitação, conforme estabelecido no Artigo, 24 

Inciso VIII, da Lei 8.666/93. 

ÓRGÃO :20400 — SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJA,MENTO 

Projeto Atividade :2.008 — Manutenção das Atividades da SEFIN 

Elemento De Despesa :33.90.39- Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 

Empresa Contratada : BANCO DO BRASIL S/A. 

Processo Administrativo : 048/2023 

N°  do Contrato : 026/2023 

ialor Total do Contrato :R$ 17.000,00 mediante serviço devidamente atestado pela 

Secretaria acima citada. 

Vigência do Contrato : De 03/02/2023 a 31/12/2023 

Assina pela Contratante : JOÃO PEDRO LABRIOLA CARDOZO 

Assina pela Contratada : Felipe Ferreira de Oliveira 

Conceição da Feira, 03 de fevereiro de 2023. 

www.conceicaodafeira.ba.gov.br  
Praça Marechal Deodoro da Fonseca, 26, Centro 1 Tel: 753244-38001 Gestor(a): João Pedro Labriola Cardozo 



ESTADO DA BAHIA 
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DA FEIRA 
PODER EXECUTIVO 
CNPJ: 13.828.371/0001-08 
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CONTROLADORIA 
GERAL DO 
MUNICÍPIO 
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CHECK-LIST 

FORMULÁRIO DE ACOMPANHAMENTO DOS PROCESSOS — LICITAÇÃO 

Dispensa de Licitação para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Processo Administrativo n°: 048/2023 Autuação: N 

Protocolo N°: N 

N° do Procedimento Licitatório: DISPENSA N° — 20/2023 

Contrato n°: 026/23 

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento. 

Objeto: Contratação do sistema eletrônico de licitação, disponibilizado pelo Banco do Brasil. 

Dispensa de Licitação:  é a possibilidade de celebração direta de contrato entre a administração pública 

e o particular, nos casos estabelecidos no art. 24 da Lei n° 8.666/1993. 

S N EP NA 

Sim Não Em parte Não se aplica 

Questões relativas aos documentos e procedimentos a 
serem consideradas na instrução do processo 
licitatório/dispensa/inexigibilidade 

RESPONSÁVEL S N EP NA 

O procedimento licitatório/Dispensa/Inexigibilidade foi iniciado com a 

abertura de processo administrativo devidamente autuado, protocolado 

e numerado (art. 38, caput , Lei 8666/93)? 

ADM X 

Há autorização da autoridade competente permitindo o início do 

procedimento licitatório (art. 38, caput da LLCA e art. 21, V, Decreto n° 

3.555/2000)/dispensa/inexigibilidade? 

ADM X 

A autoridade competente justificou a necessidade da contratação (art. 

30, I da Lei 10.520/2002)? 
ADM X 

A autoridade competente definiu o objeto do certame de forma precisa, 

suficiente e clara (art. 30, II da Lei 10.520/2002)? 
ADM X 

A indicação do objeto da licitação restringiu (com especificações 

excessivas, irrelevantes ou desnecessárias) a participação de 

competidores (art. 30, II da Lei 10.520/2002)? 

ADM X 

A autoridade competente estabeleceu motivadamente: as exigências de 

habilitação/qualificação, os critérios de aceitação das propostas, as 

sanções por inadimplemento e as cláusulas do futuro contrato (art. 30, I 

da Lei 10.520/2002)? 

x 

O procedimento licitatório/Dispensa/Inexigibilidade possui a indicação 

do recurso próprio para a despesa (art. 38, caput, Lei 8666/93)? 
ADM X 

Pça. Marechal Deodoro da Fonseca, n° 26. Centro — Conceição da Feira - BAHIA 
www.conceicaodafeira.ba.gov.br  - controladoria@conceicaodafeira.ba.gov.br  - Tel.:(75) 
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8. A autoridade competente designou o pregoeiro e a respectiva equipe 

de apoio (art. 3°, IV da Lei 10.520/2002)? 
X 

9. O Termo de Referência (documento que contém os elementos capazes 

de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de 

orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado, 

a definição dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de 

execução do contrato — art. 8°, II, Decreto n° 3.555/2000) consta nos 

autos? 

ADM X 

10. No procedimento licitatório/Dispensa para a aquisição de bens e 

serviços comuns: 

No caso da necessidade da indicação de marca ou especificações 

exclusivas, constam dos autos as correspondentes justificativas técnicas? 
X 

Há definição das unidades, quantidades a serem adquiridas e cronograma 

de entrega em função do consumo e utilização prováveis (art. 15, §7°, II da 

Lei 8666/93)? 

ADM X 

O Termo de Referência descreve com clareza os serviços a serem 

executados e indica todos os seus elementos constitutivos com a descrição 

dos resultados, materiais e equipamentos requeridos? 

ADM X 

11. O Termo de Referência indica a vigência do futuro contrato e, caso 

necessário, prevê uma eventual prorrogação do mesmo (art. 8°, II, 

Decreto n° 3.555/2000)? 

ADM X 

12. Iniciando a fase externa do pregão, a convocação dos interessados se 

deu através de publicação de Aviso nos termos do art. 4°, I da Lei 

10.520/2002? 

X 

13. No Aviso mencionado no item anterior, consta a definição do objeto da 

licitação, a indicação do local, dias e horários em que poderá ser 

lido/obtido, na íntegra, o edital (art. 4°, II da Lei 10.520/2002)? 

X 

14. Os autos foram instruídos com a Minuta do Edital e respectivos anexos 

(art. 38, 1 da Lei 8666/93 e art. 21, VIII, Decreto n° 3.555/2000)? 
x 

15. O preâmbulo do Edital contém (art. 4°, III da Lei 10.520/2002 c/c art. 

40 da Lei 8666/93): 

.--- -- 

X O número de ordem em série anual? 

O nome da entidade interessada (promotora da licitação)? X 

A modalidade de licitação? X 

O Regime de execução: a) para obras e serviços: empreita por preço 

global — empreitada por preço unitário — tarefa — empreitada 

integral (art. 6°, VIII da Lei n° 8.666/93)/ b) para compras: forma de 

fornecimento (integral ou parcelado) (art. 55, II da Lei n° 8.666/93)? 

X 

O tipo da licitação: melhor técnica / técnica e preço / menor preço 

— ( ) global ou ( ) por item ( ) por lote 
X 

A menção de que a licitação será regida pela Lei n° 10.520/2002? X 

O local, data e horário para: 

i. Exame e obtenção gratuita da íntegra do edital e seus anexos, 

ressalvados os custos de reprodução do mesmo? 
X 

Pça. Marechal Deodoro da Fonseca, n° 26. Centro — Conceição da Feira- BANIA 
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Eventuais vistorias? X 

Recebimento da documentação, proposta e realização da 

sessão pública de lances? 
X 

. O local, horário e meios de comunicação à distância (telefone, fax, 

e-mail etc.) pelos quais se obterão informações e esclarecimentos 

relativos à licitação? 

X 

i. Esclarecimento sobre como serão remetido à declaração de que 

preenche os requisitos de habilitação, a proposta, a habilitação (com 

endereço do órgão, aos cuidados do pregoeiro) 

X 

16. O edital contém a indicação precisa, suficiente e clara do objeto da 

licitação (art. 4°, III da Lei 10.520/2002)? 
X 

 

17. Esclarecimento sobre como serão remetidos a declaração de que 

preenche os requisitos de habilitação, a proposta, a habilitação (com 

endereço do órgão, aos cuidados do pregoeiro) 

X 

18. Obrigatoriedade de credenciar representante para poder exercer o 

direito de apresentar lance e recorrer 
X 

19. O Termo de Referência faz parte do edital? x 

20. O edital faz menção à documentação necessária a que se refere o 

dispositivo (art. 4°, III da Lei 10.520/2002): 
X 

21. O edital exige o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 

Constituição Federal (proibição de trabalho infantil). 
X 

22. Exigência de declaração de que licitante atende os requisitos exigidos 

para licitação, modelo de declaração, forma de entrega. 
X 

23. Vedação de participação: 

licitantes com violação ao art. 9° da lei 8666 (apenas em caso de 

obras e serviços); 

cooperativas, em caso de prestação de serviço com subordinação 

(TCU - Acórdão 1008/2003 — 2a Câmara) 

X 

24. M.E e E.PP — LC n° 123/06 — arts. 42 e 45 - apresentação de documentos 

de regularidade fiscal somente para efeito de assinatura do contrato/ 2 

dias para regularização em caso de restrição na documentação. 

ADM 
X 

25. Impugnação do edital — meios admitidos, data e hora do término do 

prazo, prazo para resposta. 
X 

26. O edital prevê a forma de apresentação da proposta comercial, com 

a indicação precisa de como o valor deve ser ofertado, incluindo, caso 

necessário, a apresentação da planilha de custos (art. 4°, III c/c art. 3°, I 

ambos da Lei 10.520/2002)? 

X 

27. O edital contém normas pertinentes ao procedimento da licitação (art. 

4°, III da Lei 10.520/2002)? 
X 

28. O Procedimento delineado no edital cuida, dentre outros assuntos, do 

recebimento de propostas e de lances (art. 4°, III da Lei 10.520/2002)? 
X 
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29. O edital indica os critérios para aceitação e classificação das 

propostas na fase dos lances, com disposições claras e parâmetros 

objetivos (art. 4°, III da Lei 10.520/2002)? 

X 

30. O Procedimento delineado no edital cuida também do julgamento das 

propostas e da adjudicação (art. 4°, III da Lei 10.520/2002)? 
X 

31. As instruções e normas referentes a eventuais recursos estão previstas 

no edital (arts. 40, XV e 109 da Lei 8666/93)? 
X 

32. O edital indica o prazo e as condições para a execução/recebimento do 

objeto da licitação? 
X 

33. O edital fixa o prazo e as condições para assinatura do contrato e indica 

as sanções previstas no art. 7° da Lei 10.520/2002 pela não assinatura 

do mesmo? 

X 

34. O edital prevê as condições de pagamento? X 

35. O edital respeitou o disposto nas alíneas do art. 40, XIV da Lei 8666/93? X 

36. O edital prevê as sanções administrativas para o caso de 

inadimplemento, incluindo a indicação de percentuais para aplicação de 

eventuais multas? 

x 

37. TERMO DE REFERÊNCIA (deve conter os seguintes dados): 

Estimativa do custo do produto/serviço, diante de orçamentos 

juntados aos autos, considerando os preços praticados no mercado. 

(TCU: pregão - basta constar do processo — a inclusão da planilha de 

preços de mercado anexa ao edital é facultativa) 

ADM X 

Quantidade. Necessária do produto e forma de fornecimento OU 

forma de prestação do serviço 
ADM X 

c.Prazo de execução do objeto da licitação. ADM X 

Demonstrativo do orçamento estimado. ADM X 

Modelos de declarações e normas de execução pertinentes à licitação. ADM X 

A minuta do contrato está anexada ao edital (art. 40, §2°, III, Lei 

8666/93 e art. 21, IX, Decreto n° 3.555/2000)? 
ADM X 

38. O preâmbulo da minuta de contrato prevê: 

a indicação dos nomes das partes e de seus representantes? ADM X 

o ato que autorizou a sua lavratura? ADM X 

o número do processo da licitação/dispensa/inexigibilidade? ADM X 

a sujeição dos contratantes às normas pertinentes e às suas 

cláusulas? 
ADM X 

39. A minuta do contrato indica (art. 55 da Lei 8666/93): 

O objeto da licitação/dispensa/inexigibilidade e seus elementos 

característicos? 
ADM X 

A vinculação ao edital e à proposta do licitante vencedor? ADM X 

O regime de execução ou a forma de fornecimento? ADM X 

As condições de pagamento? ADM X 
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Critério de atualização financeira dos valores, desde a data definida 

nos termos do item 4.1 até a data do efetivo pagamento. 
ADM X 

Tributos e encargos retidos pela Administração no ato do 

pagamento, inclusive as condições de substituto tributário. 
ADM X 

Os recursos orçamentários necessários para a contratação? ADM X 

A data de início e de conclusão da sua execução ou da entrega de 

objeto? 
ADM X 

O prazo e condições para recebimento definitivo do objeto? X 

Os direitos das partes? ADM X 

As responsabilidades das partes? ADM X 

I. Sendo cabível, a garantia oferecida? ADM X 

As penalidades cabíveis, de acordo com a gravidade das faltas 

cometidas, garantida a prévia defesa? 
ADM X 

Os valores das multas (recomendável indicar um percentual sobre a 

parcela inadimplida)? 
ADM X 

A vigência do contrato e, caso necessário, a indicação da 

possibilidade de eventuais prorrogações de acordo com o art. 57 da 

Lei 8666/93? 

ADM X 

Os prazos para manifestação das partes no caso de haver interesse 

de prorrogação do contrato? 
ADM X 

Os casos de rescisão contratual e os direitos da Administração 

havendo a rescisão? 
ADM X 

A obrigação do contratado em manter, durante toda a execução do 

objeto, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação/Dispensa/Inexigibilidade? 

ADM X 

A legislação aplicável à sua execução e aos casos omissos? ADM X 

Que o objeto poderá sofrer acréscimos e decréscimos de acordo 

com os limites estabelecidos pelo art. 65, § 1° da Lei 8.666/93? 
ADM X 

Critério de reajuste do contrato com prazo superior a 1 ano, nos 

termos da Lei n° 10.192/01 (Art. 40, XI da Lei 8666/93)? 
ADM X 

Como foro competente para dirimir qualquer questão contratual, o 

da entidade promotora da licitação? 
ADM X 

Os autos foram instruídos com parecer(es) jurídico(s) (art. 38, VI da Lei 

8666/93 e art. 21, Decreto n° 3.555/2000)? 
PGM X 

O edital e seus anexos (devidamente corrigidos com as alterações 

recomendadas pela Procuradoria Jurídica e assinados pelo Pregoeiro) 

foram apensados ao processo (art. 38, I da Lei 8666/93)? 

X 

Os originais dos documentos de habilitação e das propostas comerciais 

estão inseridos no processo (art. 38, IV da Lei 8666/93 e art. 21, Decreto 

n° 3.555/2000)? 

X 

Foi feita a comprovação da regularidade fiscal do licitante vencedor 

(consulta SICAF, CADIN etc.) como determina o art. 27 da Lei 8666/93 c/c 

art. 40, XIII da Lei 10.520/2002? 

ADM X 
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44. Foi redigida ata da sessão pública de pregão registrando (art. 21, XI, 

Decreto n° 3.555/2000): 

., ... 

x 
Os interessados que participaram do certame e os respectivos 

representantes? 

A comprovação de que os representantes dos interessados 

possuíam poderes para formular propostas e para praticar os demais 

atos inerentes ao pregão (art. 4°, VI da Lei 10.520/2002)? 

X 

A declaração dos licitantes afirmando que cumprem plenamente os 

requisitos de habilitação? 
X 

A entrega dos envelopes com as propostas escritas? X 

O valor das propostas escritas e verbais apresentadas na ordem de 

classificação? 
X 

Os licitantes que apresentaram o menor preço para cada item? X 

Os licitantes classificados para a fase de lances? X 

Os lances verbais recebidos? X 

A indicação do licitante vencedor? X 

A avaliação dos documentos de habilitação e confirmação das 

condições habilitatórias? 
X 

A eventual declaração da intenção de interposição de recurso com a 

indicação da síntese de suas razões? 
X 

45. A proposta final com os valores readequados ao valor total ofertado 

pelo lance vencedor (incluindo a correspondente planilha de custos) está 

anexada ao processo? 

x 

Certidão de Regularidade e autenticidades: 
Receita Federal e Dívida Ativa da União - X 
FGTS — Fundo de Garantia - X 
Fazenda Estadual - X 
Fazenda Municipal - X 
Certidão de Débitos Trabalhistas - X 
Inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) - X 
Documento de Identidade (R.G.) - X 
Certidão Estadual Falência e Concordata - X 

Da Análise: 

Trata-se do Processo Administrativo N2  048/2023, com o 

número de folhas  as quais passam a integrar os papeis de 

trabalho da Controladoria Geral, referente à análise da DISPENSA 

n2  020/2023, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DO SISTEMA ELETRÔNICO DE 

LICITAÇÃO, DISPONIBILIZADO PELO BANCO DO BRASIL, atendendo as 

necessidades da Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento. 
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Conforme a especificidade a empresa contratada foi o BANCO DO 

BRASIL, que atendeu as regras exigidas para a modalidade DISPENSA. 

Tendo sido a mesma contratada por atender o art. 24, Inciso IV da 

Lei de Licitações e por ofertar preço condizente com o praticado 

no mercado. 

Não havendo apontamentos, o parecer do Controle Interno 

é favorável à homologação do Processo Administrativo n2  048/2023. 

Data da Saída: 14/02/2023. 

LU GOMES 
ASSE PECIAL 

Controlado ia Geral do Município 
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